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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL ​

​TERCEIRA SECRETARIA
Assessoria Legislativa

Unidade de Constituição e Justiça

 
CONSULTA 

Brasília, 15 de maio de 2023.
CONSULTA nº 554/2023

 

 

 

Consulta sobre eventual
prejudicialidade do Projeto de Lei nº
310/2023  em face da Lei nº
6.638/2020. Art. 176, I, do Regimento
Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal. Não incidência.
Continuidade da tramitação.

 
 

 

SOLICITANTE: Secretaria Legislativa.
 

A Secretaria Legislativa apresentou consulta a esta Unidade de Constituição e Justiça acerca
de eventual prejudicialidade do Projeto de Lei nº 310/2023 em face da Lei nº 6.638/2020. 

O Projeto de Lei nº 310/2023, de autoria do Deputado Max Maciel, “dispõe sobre o sigilo dos
dados das mulheres em situação de risco decorrente de Violência Doméstica e Intrafamiliar, dos seus
filhos e outros membros das suas famílias, nos cadastros dos órgãos públicos do Distrito Federal e dá
outras providências”.  Após protocolado,  a Secretaria Legislativa - Seleg proferiu despacho
encaminhado ao Gabinete do Deputado Max Maciel nos seguintes termos: 

 
À Mesa Diretora para publicação (RICL, art. 153) em seguida ao Gabinete do Autor
para manifestação sobre a existência de Legislação pertinente a matéria – Lei nº
6.638/20, que “ Garante o sigilo das informações divulgadas no Portal da
Transparência ou nos sítios oficiais dos órgãos e entidades dos poderes públicos
distritais, relativas às servidoras sob o alcance de medidas protetivas determinadas
pelo Poder Judiciário” . (Art. 154/ 175 do RI).
 
 

Em 04/05/2023, o Deputado Max Maciel encaminhou à Seleg a seguinte resposta: 
 

À Secretaria Legislativa, 
 
Com todo respeito, a alegação de impedimento para a tramitação do Projeto de Lei
310/2023 em razão da Lei 6.638/20 não pode prosperar, conforme fatos e
fundamentos apontados abaixo. O presente projeto de lei tem como objeto garantir o
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sigilo de dados de todas as mulheres em situação de violência doméstica no Distrito
Federal. Tal medida visa contribuir para a segurança dessas mulheres, que ao terem
seus dados pessoais publicizados nos órgãos do Governo Distrital tem sua
vulnerabilidade ampliada. É sabido que, não raro, os autores de violência se valem
dessas informações para realizar crimes de ordem moral e patrimonial,
especialmente. Por esta razão, o sigilo de dados seria obrigatório em todos os órgãos
do Governo Distrital, e não apenas aqueles que prestam serviço de atenção e
acolhimento às mulheres em situação de violência. Priorizar a proteção das mulheres
em situação de violência, reconhecer suas narrativas e reduzir a revitimização é uma
luta antiga do movimento de mulheres e deve ser abraçada por toda a sociedade. É
preciso priorizar a segurança das mulheres, e é essa a vontade do legislador que se
manifesta com a Lei Federal 14.550/2023, recentemente publicada, já que ela reduziu
os obstáculos institucionais e burocráticos para a proteção das mulheres. Por outro
lado, a Lei nº 6.638/20, que foi colocada como obstáculo para a tramitação do
projeto em questão, é uma norma que garante sigilo de dados apenas para as
servidoras públicas do Distrito Federal que possuem medida protetiva. Logo, não
resta dúvida que a Lei nº 6.638/20 trata de uma situação específica tendo
característica de norma especial, e o PL 310/2023, ora proposto, tem natureza de
norma geral, de modo que não se confundem e não se fundem. Isso é o que ensina o
princípio da especialidade que orienta o ordenamento jurídico brasileiro. Vale destacar
que o PL 310/2023 cumpre com todos os requisitos do art.6º da Lei Complementar nº
13 de 3 de setembro de 1996, que disciplina a produção legislativa no Distrito
Federal. Dentre eles, destacamos o cumprimento com: a) a necessidade social e
ideário de justiça, a saber a proteção às mulheres em situação de violência doméstica
e segurança pública, b) aos princípios jurídicos, como de dignidade da pessoa
humana e igualdade, e c) atende às leis ordinárias do Distrito Federal que contenham
normas gerais, já que a Lei nº 6.638/20 é uma lei específica. Ainda que tratem sobre
o mesmo tema, a saber, a proteção à mulher em situação de violência doméstica,
temos uma lei de caráter especial e um projeto de lei de caráter geral, e a natureza
distinta destas normas autoriza a validade de ambas, como bem ensina o art. Art. 84,
III, B da lei que trata da Consolidação das Leis no Distrito Federal. A Lei
Complementar nº 13 de 3 de setembro de 1996 determina também em seu art. 98,
§1º, IV que a lei que estabeleça normas de caráter geral não deve revogar lei que
estabeleça normas de caráter especial; nem esta deve revogar aquela. Ou seja, a
tramitação e posterior aprovação do PL 310/2023 não altera em nada a existência e
validade jurídica da Lei nº 6.638/20. Ademais, quanto ao art. 154 do RI, este aborda
a determinação de tramitação conjunta no que tange proposições da mesma espécie.
Todavia, a lei supracitada encerrou sua tramitação na Casa, sendo esta já sancionada,
de tal modo que o projeto apresentado não poderia tramitar conjuntamente com a
Lei, já que isto é possível somente com proposições em tramitação na Casa, e de
mesma espécie. Por fim, concluir pelo arquivamento do presente projeto fere
gravemente o direito parlamentar, que tem dentre seu poder e dever primordial a
proposição de normas, e tê-las devidamente processadas e apreciadas nesta casa
legislativa. Diante do exposto, nos manifestamos pela continuidade da tramitação do
do PL 310 /2023, não apenas pela urgência de se proteger todas as mulheres em
situação de violência do Distrito Federal, mas também porque a propositura deste não
ofende nenhum dispositivo legal, de forma que não há nada que o justifique,
conforme argumentos apresentados ao longo desta manifestação.
 
Deputado Max Maciel Brasília, 04 de maio de 2023
 

Com relação à legislação citada pela Seleg como “pertinente à matéria”, observa-se que se
trata da Lei nº 6.638/2020, que “garante o sigilo das informações divulgadas no Portal da
Transparência ou nos sítios oficiais dos órgãos e entidades dos poderes públicos distritais, relativas às
servidoras sob o alcance de medidas protetivas determinadas pelo Poder Judiciário”:

 
LEI Nº 6.638, DE 20 DE JULHO DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputado Eduardo Pedrosa)
Garante o sigilo das informações divulgadas no Portal da Transparência ou nos sítios
oficiais dos órgãos e entidades dos poderes públicos distritais, relativas às servidoras
sob o alcance de medidas protetivas determinadas pelo Poder Judiciário. 
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 
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Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu sanciono a
seguinte Lei: 
Art. 1º Devem ser suprimidas das informações obrigatórias constantes nos Portais de
Transparência ou nos sítios oficiais na Internet dos órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta do Distrito Federal aquelas relativas ao nome e
à lotação de servidoras públicas que estejam sob o alcance de medidas protetivas
determinadas pelo Poder Judiciário em função da Lei federal nº 11.340, de 7 de
agosto de 2006. 
§ 1º A servidora que pretenda suprimir as informações de que trata o caput deve
apresentar certidão narrativa expedida pelo Poder Judiciário ao órgão responsável
pela gestão do Portal de Transparência, comprovando sua condição protetiva. 
§ 2º É assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou
cópia com ocultação das partes sob sigilo, quando não for autorizado acesso integral
às informações parcialmente sigilosas de que trata esta Lei.
§ 3º A supressão dos dados é realizada pelo órgão competente, no prazo de 48 horas
a contar do protocolo do requerimento. 
Art. 2º Em caso de descumprimento desta Lei, deve ser instaurado processo
administrativo para apuração de responsabilidade, nos termos da Lei Complementar
nº 840, de 23 de dezembro de 2011. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
 

A Lei nº 6.638/2020 tem como foco a supressão de informações dos portais de transparência
e de sítios oficiais sobre servidora pública distrital que esteja sob o amparo de medidas protetivas da
Lei federal nº 11.340/2006. O Projeto de Lei nº 310/2023, por sua vez, prevê o sigilo de dados das
mulheres em situação de risco, nos seguintes termos:

 
PROJETO DE LEI  Nº , DE 2023
(Do Sr. Deputado Max Maciel)
Dispõe sobre o sigilo dos dados das mulheres em situação de risco
decorrente de Violência Doméstica e Intrafamiliar, dos seus filhos e outros
membros das suas famílias, nos cadastros dos órgãos públicos do Distrito
Federal e dá outras providências.
 A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º  Fica assegurado o sigilo dos dados das mulheres em situação de risco,
decorrente de Violência Doméstica e Intrafamiliar nos cadastros dos órgãos públicos,
da administração direta e indireta, do Distrito Federal.
Art. 2º O sigilo dos dados cadastrais das mulheres em situação de violência e seus
filhos dar-se-á sobretudo nos cadastros das Secretarias de Estado da Segurança e
Defesa Social, da Educação e da Ciência e Tecnologia, e da Saúde, Secretaria de
Desenvolvimento Urbano e Habitação, e a Secretaria de Transporte e Mobilidade.
Art. 3º Os dados pessoais das mulheres em situação de risco e dos seus filhos serão
considerados como dados de acesso não autorizados, e a responsabilidade do
controlador ou operador de dados se dará de acordo com a Lei Federal 13.709 de 14
de agosto de 2018, a Lei Geral de Proteção de Dados. 
Art.4º O sigilo dos dados das mulheres em situação de risco e seus filhos também
valerá para a concessão de medidas protetivas.
Parágrafo único: Para os fins previstos nesta lei, entende-se por medidas protetivas
os mecanismos legais, incluindo os de natureza cível e administrativa, que tenham
como objetivo proteger as mulheres vítimas de violência doméstica e seus filhos.   
Art. 5º O Poder Público poderá celebrar convênios para a ampliação da segurança
dos dados pessoais das mulheres vítimas de violência doméstica e seus filhos. 
 Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

Do cotejo da Lei nº 6.638/2020 e do PL nº 310/2023, observa-se que a Lei restringe-se a
proteger, por meio de sigilo de informações, a servidora pública distrital vítima de violência doméstica
e sob o amparo de medida protetiva; com alcance diferente, o Projeto de Lei nº 310/2023 visa
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proteger qualquer mulher em situação de risco decorrente de violência doméstica, por meio de sigilo
de seus dados e de seus filhos ou outros membros da família.

Embora o Projeto de Lei nº 310/2023 trate de matéria correlata à da Lei nº 6.638/2020, não
há entre a proposição e a lei igualdade de teor que fundamente a prejudicialidade do PL nº 310/2023
em face da Lei nº 6.638/2020.

Em vista do exposto, opinamos pela  continuidade de tramitação do Projeto de Lei nº
310/2023,em virtude da não incidência do art. 176, inciso I, do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal. 

Sendo estas as informações que consideramos pertinentes e necessárias, colocamo-nos à
disposição para quaisquer esclarecimentos.

 
 

 

WILSON BARBOSA
Consultor Legislativo

Documento assinado eletronicamente por WILSON BARBOSA - Matr. 16796, Consultor(a) Legislativo,
em 15/05/2023, às 17:20, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário
da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.
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